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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  ROUBO  CONSUMADO.  ART.
157, §2º, INCISOS I E II DO CP. USO DE ARMA
(FACA)  E  CONCURSO  DE  AGENTES.
ENVOLVIMENTO  DE  ADOLESCENTES.
CONDENAÇÃO.  INSATISFAÇÃO  PARCIAL.
PEDIDO  DE  APLICAÇÃO  DA  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  DO  ART.  29,  §1º  DO  CP.
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA.
INEXISTÊNCIA.  DECLARAÇÕES  DA  VÍTIMA.
DESCRIÇÃO  DA  CONDUTA.  INDISCUTÍVEL
COAUTORIA.  PROVA  TESTEMUNHAL
SATISFATÓRIA.  SUBSUNÇÃO  DO  FATO  AO
TIPO  PENAL.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

Para que aplicada a causa de diminuição do art.
29,  §1º  do  CP,  é  mister  que a  contribuição  do
coacusado tenha sido de pouco relevo, seja de
cunho mora ou material.

Nos  crimes  contra  o  patrimônio,  quase  sempre
praticados  na  clandestinidade,  a  palavra do
ofendido  –  se  segura  e  coesa  com  outros
elementos  de  convicção,  sem  intenção  de
incriminar  um  inocente  ou  ver  agravada  sua
situação – tem relevante valor para comprovar a
autoria e materialidade do delito.

Sendo coerentes as declarações dos ofendidos,
atestando  a  efetiva  contribuição  do  denunciado
na empreitada criminosa, a caracterizar coautoria,
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deve-se  prestigiar  a  condenação,  nos  mesmos
moldes  em  que  imposta,  afastando  a  tese  da
defesa de que houve mera participação. 

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade,  em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fls. 105) interposta por  Gledson

Rodrigues Silva contra a sentença proferida pelo juízo da 3ª Vara Criminal de

Campina Grande (fls. 88/97), que o condenou à pena de 06 (seis) anos, 08

(oito) meses e 19 (dezenove) dias, em regime inicial semiaberto, além de 28

(vinte e oito) dias-multa, como incurso nas penas do art. 157, §2º, incisos I e II

do CP e art. 244-B do ECA c/c art. 70 do CP, por ter, no dia 11 de junho de

2013, por volta das 21hs, nas proximidades da Praça do Trabalho, no bairro do

São  José,  na  cidade  de  Campina  Grande,  juntamente  com  o  adolescente

R.B.A. e terceiro identificado apenas como “Dedeco”, subtraído um tênis de

Henniston Fernandes Barbosa e um aparelho celular de Luís Miguel Barbosa

Sobrinho, após ameaçá-los com facas.

Nas razões recursais (fls. 113/120), busca o recorrente a redução

da pena aplicada, sob a justificativa de que deveria ser reconhecida a causa de

diminuição prevista no art. 29, §1º do CP (participação de menor importância).

Isso  porque,  o  adolescente  envolvido,  quando interrogado  na Delegacia  de

Polícia, teria afirmado que o apelante permaneceu apenas observando, o que

caracterizava apenas a participação e não coautoria delitiva.

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 121/126), o Ministério Público

pugna pelo desprovimento do apelo criminal. Argumenta que, diferentemente
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do sustentado pelo recorrente, há efetiva comprovação da coautoria delitiva e

não  de  mera  participação,  mesmo  porque,  segundo  a  prova  colhida,  o

denunciado  também abordou  as  vítimas,  confessando,  inclusive,  que  havia

subtraído dinheiro de um dos ofendidos. Destaca, também, a divisão de tarefas

entre  os  envolvidos,  tendo  em  vista  a  comprovação  de  que  o  recorrente

também exerceu grave ameaça.

A Procuradoria de Justiça (fls. 134/136) opina pelo desprovimento

do  apelo.  Registra  que  a  autoria  e  a  materialidade  delitivas  encontram-se

comprovadas.

É o  relatório.

VOTO

Narra a inicial acusatória que o apelante, no dia 11 de junho de

2013, por volta das 21hs, nas proximidades da Praça do Trabalho, no bairro do

São  José,  na  cidade  de  Campina  Grande,  juntamente  com  o  adolescente

R.B.A.  e  terceiro  identificado  apenas  como “Dedeco”,  subtraiu  um tênis  de

Henniston Fernandes Barbosa e um aparelho celular de Luís Miguel Barbosa

Sobrinho, após ameaçá-los com facas, motivo pelo qual foi denunciado como

incurso nas penas do art. 157, §2º, incisos I e II do CP e art. 244-B do ECA c/c

art. 70 do CP.

Concluída a instrução criminal, foi o pedido ministerial acolhido,

ocasião em que estabelecida pena de 06 (seis) anos, 08 (oito) meses e 19

(dezenove) dias, em regime inicial semiaberto, além de 28 (vinte e oito) dias-

multa. 

Insatisfeito parcialmente com o édito condenatório, o denunciado

questionada apenas a não aplicação da causa de diminuição prevista no art.
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29, §1º do CP. Afirma que, nos autos, há provas apenas da participação e não

de coautoria delitiva, mesmo porque o adolescente apreendido, quando ouvido

na Delegacia de Polícia, afirmou que o recorrente teria permanecido distante,

apenas observando.

Pois bem. Quando ouvido na Delegacia de Polícia,  Henniston

Fernandes Barbosa (fls. 09/10), vítima do roubo descrito na exordial, relatou

que, no dia e local indicados na denúncia, foi abordado pelo recorrente e mais

02  (dois)  adolescentes.  Ainda  perante  a  autoridade  policial,  reconheceu  o

recorrente como sendo o autor do delito:

QUE,  hoje,  por  volta  das  20:50  horas,  estava  indo
juntamente com um primo em direção ao parque do
povo,  quando  três  indivíduos  vinham  em  sentido
contrário  e  um  deles  anunciou  o  assalto,  dizendo
“perdeu, perdeu”; QUE os outros dois assaltantes que
estavam um pouco mais atrás, sacaram outras facas e
também participaram do assalto;  QUE os indivíduos
levaram o telefone celular do seu primo LUIS MIGUEL,
e  um  par  de  tênis  pertencente  ao  DECLARANTE;
QUE,  lofo após,  alguns populares  e uma viatura da
polícia  militar  iniciaram  uma  perseguição  e
conseguiram apreender um dos indivíduos identificado
posteriormente  como  um  adolescente  infrator;  QUE
quando  os  policiais  apreenderam  o  adolescente
infrator,  nada encontraram com o mesmo,  porém,  o
par de tênis e o celular foi recuperado pelos populares
que ajudaram na captura do outro indivíduo;  QUE o
outro  indivíduo  foi  capturado  na  rua  ARISTIDES
LOBO;  QUE  um  terceiro  indivíduo  conseguiu  se
evadir; QUE reconhece o adolescente apreendido e o
conduzido como sendo os mesmos que praticaram o
roubo contra a sua pessoa e seu primo.

A segunda  vítima,  Luis  Miguel  Barbosa  Sobrinho (fls.  10),

ratificou,  integralmente,  as  declarações  prestadas  pelo  primeiro  declarante,

inclusive quanto ao anúncio do assalto e a utilização de faca por todos eles:

QUE  hoje,  por  volta  das  20:50  horas,  estava  indo
juntamente com um primo em direção ao parque do
povo,  quando  três  indivíduos  vinham  em  sentido
contrário  e  um  deles  anunciou  o  assalto  dizendo

Desembargador João Benedito da Silva
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“perdeu, perdeu”; QUE os outros dois assaltantes que
estava um pouco mais atrás, sacaram outras facas e
também participaram do assalto (...)

O recorrente, quando ouvido perante a autoridade policial (fls. 11),

relatou  ter  permanecido  distante  das  vítimas,  quando  da  abordagem,  mas

registrou ter subtraído de um dos ofendidos R$ 20,00 (vinte reais):

que hoje, por volta das 20:50 estava com o seu amigo
RAFAEL e  o  seu  amigo  “dedeco”,  passeando  pelo
CENTRO da cidade, quando “dedeco” disse “eu vou
assaltar  aqueles  cara ali”;  QUE dedeco e Rafael  se
aproximaram das vítimas e cada um puxou uma faca;
QUE o  interrogado  se  aproximou  também mas  não
estava armado;  QUE pegou vinte reais  de uma das
vítimas  e  saiu  correndo  juntamente  com  os  seus
amigos que roubaram um tênis e um telefone celular;
QUE quando estava no caminho, “dedeco” lhe passou
o  telefone  roubado;  QUE  de  repente  foram
surpreendidos por populares em um veículo; (...)

A prova produzida sob o crivo do contraditório e da ampla defesa

encontra-se encartada na mídia de fl. 71.

Henniston  Fernandes  Barbosa  ratificou  as  declarações

prestadas na Delegacia de Polícia (arquivo Declarante - Henniston Fernandes

Barbosa.wmv),  após  a  respectiva  leitura  pelo  representante  do  Ministério

Público. 

Informou que o adolescente apreendido quem anunciou o assalto,

e que os outros dois aproximaram-se, também em posse de faca. Destacou

que todos os envolvidos encontravam-se em poder de arma branca (as facas

estava nas mãos, à mostra). Relatou que, como estavam nas proximidades de

sua residência, retornaram e buscaram auxílio, indo em busca dos assaltantes,

que foram encontrados ainda perto do local, ocasião em que jogaram o tênis e

continuaram correndo. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Ao ser mostrado o documento de fl. 31 (documento de identidade

do recorrente) o declarante informou que se tratava da mesma pessoa que o

teria assaltado.

Luís Miguel Barbosa Sobrinho (arquivo Declarante - Luís Miguel

Barbosa Sobrinho.wmv) narrou ter sido abordado pelas pessoas indicadas na

denúncia, ocasião em que retiraram do seu bolso o dinheiro que possuía (a

importância de vinte reais) e o celular. Assim como o outro declarante, afirmou

que todos eles (os assaltantes) encontravam-se com faca em punho. Relatou,

que, em seguida, correram, mas foram detidos posteriormente por populares e

pela polícia militar. Também afirmou que um dos assaltantes era a pessoa da

fotografia de fl. 31 (documento de identidade do denunciado).

Interrogado em juízo (arquivo Interrogatorio - Gledson Rodrigues

Silva.wmv),  Gledson Rodrigues Silva confessou a prática delitiva, afirmando

ter praticado o delito por momento de fraqueza, mas que não teria participado

da abordagem. Pontuou que um dos adolescentes o convidou para a prática do

delito, mas que não teria aceitado, dizendo “eu já sou de maior e vai sobrar

'pra' mim”.

Registrou  ter  sido  encontrado  na  posse  do  celular  subtraído

porque o adolescente havia pedido que o segurasse, reforçando que apenas

um dos adolescentes encontrava-se com a faca. Narrou que estava “na casa

de uma moça” (que posteriormente afirmou se tratar de uma vizinha), saindo de

lá com os demais envolvidos, mas que só soube do assalto quando já estavam

próximos dos ofendidos.

Ora, para que aplicada a causa de diminuição do art. 29, §1º do

CP, é mister que a contribuição do coacusado tenha sido de pouco relevo, seja

de cunho moral ou material. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Discorrendo  a  respeito  do  assunto  (participação  de  menor

importância),  Cléber  Masson  ponderou  (MASSON,  Cléber.  Direito  penal

esquematizado. 7ª Ed. São Paulo: Método, 2013, p. 538):

Participação de menor importância, ou mínima, é a de
reduzida eficiência causal. Contribui para a produção
do  resultado,  mas  de  forma  menos  decisiva,  razão
pela  qual  deve  ser  aferida  exclusivamente  no  caso
concreto. Nessa linha de raciocínio, o melhor critério
para constatar a participação de menor importância é,
uma vez mais, o da equivalência dos antecedentes ou
conditio sine qua non.

(…)

Como a lei  fala em “participação”,  não é possível  a
diminuição da pena ao coautor.  A propósito,  não há
como  se  conceder  uma  coautoria  de  menor
importância, ou seja, a prática de atos de execução de
pouca  relevância.  O  coautor  sempre  tem  papel
decisivo no deslinde da infração penal.

É necessário, pois, delinear a respeito da distinção entre coautoria

e participação. Utilizando-se por parâmetro a  teoria objetivo- formal, adotada

pelo Código Penal, autor é aquele que realiza a conduta descrita no núcleo do

tipo penal (preceito primário). Por  partícipe, tem-se aquele que, de qualquer

modo, concorre para o crime, sem praticar a conduta do tipo penal.

Ainda  para  melhor  esclarecimento  da  questão,  tem-se  por

coautoria a forma de concurso de pessoas que ocorre quando o núcleo do tipo

é executado por duas ou mais pessoas.

Com efeito, a partir das declarações das vítimas, bem como do

próprio interrogatório do acusado (inconsistente em diversos aspectos, registre-

se), não há dúvidas de que o caso retrata a existência de coautoria e não de

mera participação, como sustentado pela defesa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Na verdade, os ofendidos foram contundentes ao afirmar que o

recorrente, no momento da prática do assalto, estava com uma faca em punho,

destacando, inclusive, que parte do dinheiro subtraído foi retirado do bolso da

vítima pelo próprio recorrente. 

Em  se  tratando  de  crime  de  roubo,  quando  muitas  vezes  é

praticado na clandestinidade,  a  palavra  da vítima  (se  segura  e  coesa com

outros elementos de convencimento), sem intenção de incriminar inocente ou

ver agravada a situação, é de fundamental importância para a elucidação do

caso,  bem como  para  justificar  o  entendimento  firmado  na  sentença  a  ser

proferida. 

Nesse sentido, expõe JULIO FABBRINI MIRABETE: 

Todavia,  como  se  tem  assinalado  na  doutrina  e
jurisprudência, as declarações do ofendido podem ser
decisivas quando se trata de delitos que se cometem
às  ocultas,  (...).  São  também  sumamente  valiosas
quando incidem sobre o proceder de desconhecidos,
em  que  o  único  interesse  do  lesado  é  apontar  os
verdadeiros culpados. (...) 

Declaração  de  vítima  de  crimes  patrimoniais  -
TACRSP: 'A palavra da vítima, em crime de natureza
patrimonial,  avulta  em  importância,  máxime  quando
em  tudo  ajustada  às  demais  evidências  dos  autos'
(RJDTACRIM  25/319).  TACRSP:  'Se  a  palavra  da
vítima é aceita como suficiente para marcar a autoria
do roubo, também deve ser acolhida a propósito das
demais  circunstâncias  do  crime,  como  as
qualificadoras,  quando  nada  nos  autos  exista  para
demonstrar de forma contrária' (RJDTACRIM 25/288).
(In Código de Processo Penal Interpretado, 5ª Edição,
Atlas, p. 280.)

No mesmo norte, é o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.
COMETIMENTO  DO  DELITO  NA

Desembargador João Benedito da Silva
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CLANDESTINIDADE.  PALAVRA  DAS  VÍTIMAS.
ESPECIAL  RELEVÂNCIA,  EM  TAIS  HIPÓTESES.
PROVAS  DE  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
OBTIDAS  DA ANÁLISE  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE  NA
PRESENTE  VIA  RECURSAL.  ÓBICE  DO
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. AUSÊNCIA DE
APREENSÃO DA ARMA DE FOGO PARA FINS DO
RECONHECIMENTO  DA  QUALIFICADORA.
IRRELEVÂNCIA.  COMPROVAÇÃO  DO  EMPREGO
DE  ARMA  POR  OUTROS  MEIOS.  SUFICIÊNCIA.
PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.  1.  Conforme  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, a palavra das vítimas
é  plenamente  admitida  para  embasar  o  decreto
condenatório,  mormente  em  casos  nos  quais  a
conduta delituosa é praticada na clandestinidade.
2. O simples reexame de provas não é admitido em
sede de recurso especial  (Súmula 7/STJ).  3.  Para a
caracterização da majorante prevista no art. 157, § 2º,
inciso I, do Código Penal, não se exige a apreensão e
a realização de perícia em arma utilizada na prática do
crime de roubo, se por outros meios de prova restar
evidenciado  o  seu  emprego.  4.  Agravo  regimental
improvido.  (STJ.  AgRg  no  AREsp  297.871/RN,  Rel.
Ministro  CAMPOS  MARQUES  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado
em 18/04/2013,  DJe 24/04/2013) (SEM GRIFOS NO
ORIGINAL)

Dessa  forma,  é  irrelevante  o  fato  do  adolescente,  também

acusado de envolvimento  no assalto,  afirmar  que o  recorrente  permaneceu

afastado, durante toda a empreitada criminosa. Como bem se sabe,  todas as

vezes em que há efetiva contribuição de menor em conduta ilícita, é costume

imputar-lhe a prática exclusiva da conduta, diante das consequências jurídicas

mais brandas.

Apenas  para  registro,  são  transcritas  as  declarações  do

adolescente envolvido (fls. 12/13), Rafael Barbosa Apolinário:

QUE no  meio  do caminho,  “DEDECO” que também
estava armado com uma faca,  decidiu  assaltar  dois
rapazes que passavam; QUE “dedeco” sacou a faca e
o  declarante  também  sacou  uma  faca;  QUE
GLEDSON ficou observando; QUE pegou um par de

Desembargador João Benedito da Silva
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tênis de uma das vítimas, um telefone celular e vinte
reais. QUE saíram em evasão correndo;

Nesse contexto, não há dúvidas de que a conduta do acoimado,

descrita na denúncia e corroborada pelos elementos coligidos no decorrer da

instrução  processual,  amoldou-se  ao  tipo  penal  previsto  no  art.  157,  §2º,

incisos I e II do CP, ao subtrair para si, mediante o uso de arma (faca) e em

concurso de agentes, coisa alheia móvel:

Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para
outrem,  mediante  grave  ameaça  ou  violência  a
pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,
reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.

§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego
de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;

Dessa forma, afastando a possibilidade de aplicação da causa de

diminuição, é o seguinte aresto do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, em

situação similar:

CONDENAÇÃO  POR  ROUBO  MAJORADO  PELO
CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA.
RECURSO  DA  DEFESA  POSTULANDO  O
RECONHECIMENTO DE PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÂNCIA CP, ART. 29. §1º) OU REDUÇÃO DA
PENA POR CONTA DAS ATENUANTES. 1. Revelada
a atuação direta e efetiva do réu na execução do
crime de  roubo (com arma em punho,  vigiava  e
ameaçava  quatro  vítimas,  tornando-as  reféns,
enquanto  os  comparsas  subtraíam  os  objetos),
não  há  falar-se  em  participação  de  menor
importância,  porquanto  nesta  condição,  figurou
como coautor e não partícipe. 2. Fixada a pena-base
no mínimo legal de 04 (quatro) anos, incomportável o
cômputo das atenuantes da confissão e menoridade
em  face  à  vedação  da  Súmula  nº  231  do  STJ.
Contudo,  o  acréscimo  acima  do  índice  legalmente
permitido por Lei. CP, art. 157, §2º, I e II. (1/3 até ½),
autoriza a redução para o máximo previsto, em vista

Desembargador João Benedito da Silva
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das  circunstâncias  do  fato,  que  autorizam  maior
censurabilidade.  3.  Conclusão:  recurso  parcialmente
provido;  parecer  desacolhido.  (TJGO;  ACr  0204410-
10.2013.8.09.0011;  Aparecida  de  Goiânia;  Segunda
Câmara Criminal; Rel. Des. Edison Miguel da Silva Jr;
DJGO  26/08/2014;  Pág.  298)  (SEM  GRIFOS  NO
ORIGINAL)

No mesmo norte, é o julgado do TJMG:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBOS
CIRCUNSTANCIADOS  EM  CONCURSO  FORMAL.
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
CORRELAÇÃO.  REGRA  DO  ART.  70  DO  CP
CONFIRMADA.  MAJORANTE DA ARMA DE FOGO.
MANUTENÇÃO.  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR
IMPORTÂNCIA.  INOCORRÊNCIA.  DOSIMETRIA.
REVISÃO. RECURSO PROVIDO EM PARTE. 1. Se de
acordo com a narrativa da denúncia, o réu subtraiu,
mediante  grave  ameaça,  bens  de  duas  vítimas
diversas,  pode  o  juiz  condená-lo  por  dois  roubos
distintos, em concurso formal, ainda que o Ministério
Público tenha capitulado crime único. De acordo com o
princípio narra mihi factum dabo tibi jus, o magistrado
somente está adstrito à descrição do episódio, sendo
irrelevante a classificação feita pelo órgão acusatório.
2. Restando comprovado que, na execução do crime,
um  dos  agentes  fez  uso  de  arma  de  fogo,  resta
configurada  a  causa  especial  de  aumento  de  pena,
sendo  irrelevante  que  não  tenha  sido  possível  a
apreensão  do  artefato  para  realização  da  perícia.  A
presunção é de que a arma de fogo esteja revestida
de potencialidade  lesiva,  dependendo a  exceção de
prova  cujo  ônus  é  da  defesa.  3.  Estando
demonstrado  que  todos  os  agentes  praticaram
atos  igualmente  importantes,  contribuindo  de
forma decisiva para a prática e a consumação do
delito,  não  há  que  se  falar  em  participação  de
menor  importância.  4.  Evidenciado  o  excesso  de
rigor na dosagem da pena, imperiosa é a sua redução.
5.  Recursos  providos  em  parte.  (TJMG;  APCR
1.0400.13.004198-3/001;  Rel.  Des.  Eduardo  Brum;
Julg.  20/08/2014;  DJEMG  26/08/2014)  (GRIFOS
INEXISTENTES NO ORIGINAL)

Por estas razões, não há como acolher o pedido formulado pelo

recorrente, mantendo, pois, a pena nos exatos termos em que estabelecida,

Desembargador João Benedito da Silva
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mesmo porque devidamente cumpridas as determinações dos arts. 59 e 68,

ambos do CP, pelo magistrado singular.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator,

o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins

Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro Serrano,

Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 30 (trinta) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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